
MARINHA DO BRASIL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 20: 

MATERIAL COMUM 

CAPITANIA DOS P( 

Processo Administrativo nº. 63222.00360 

1. DO OBJETO 

1.1.A presente dispensa 

visando o atendimento 

transmissdo de cargo do 

16h, conforme condiçõe: 

e licitação tem por objeto a aquis 

É necessidade da Capitania dos Po 

pitão dos Portos qde sera realizada 

s, quantidades exigéncias estabelecida: 

ORTOS DE MACAE 

21 

4/2024-07 

ição de uma caixa de flâmula, 

rtos de Macaé no evel de 

no dia 25 de junho de 2024 às 

neste instrumento e no| aviso 
de Contratação Direta. 

PRECO PRECO 
DESCRICAO, 

ITEM ESPECIFIfl;I(O CATMÁÍ UF | QUANT | ESTIMADO ES'I'IM%:)O 

i | UNITÁRIO | “ TOU 
CAIXA DE FLAMULA DE | 

1 MADEIRA 25X35X4 CM COM 355582 UN 1 R$690,00 R$690,00 

PERSONALIZAÇÃO A LASER. 

1.2.0 custo estimado Jo registrado no DocJAmento de Formalização da Demanda, |parte 

integrante do procésso administrativo, sendo elz{zborado em con: 

Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho de 2021. 

1.3.Em caso de dívergênLia entre as especificaçf)es do objeto d 

Eletrénica e as especificacdes técnicas constantes neste Termo d 

obedecer a este último. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATACAO 

2.1.A presente aquisica 

demanda no evento de 

Eletrdnica, de acordo corp 

f isa atender as nec?ssídades desta 

ransmissão de cargo de Capitão dos P 

Art. 75º, inciso Il da Lei nº 14.133, 

istração Pública Federal possui pa 

e interesse público, bem co: 

mais eficaz que a Admin 

legalidade economicidade, 

administrativa. 

NTABILIDADE 3. CRITERIOS DE SUS 

Jemtabilidade são os seguintes: 
| 
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3.1. Oscritérios de sus 

onancia com as orientações da 

scritas no Sistema de Dis| 

e Referéncia, o licitante 

pensa 

vera 

Capitania a fim de atender a 

ortos. O processo de Dispensa 

01 de abril de 2021, é o|meio 

cumprir com o principjo da 

o para atingir a eficlênci 

X 
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3.1.1. Em atendimento aos critérios de sustentabilidade previstos na Instrução 

Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010/SLTI-MPOG, a empresa contratada deverá atender 

aos seguintes requisitos, dentre outros: 

3.1.1.1. que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material 

reciclado, atéxico, biodegradavel, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 

3.1.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificagio do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 

INMETRO como produtos sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

3.1.1.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais 

reciclaveis, de forma a garantir a maxima protecdo durante o transporte e o armazenamento; e 

3.1.1.4. que os bens ndo contenham substancias perigosas em concentracao 

acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 

como mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vl)), cadmio (Cd), bifenil- 

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

4. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITACAO DO OBJETO. 

4.1.0 prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do aceite da Nota de Empenho, 

em remessa Unica, no horario entre 09:00 as 11:30 e 13:15 as 16:00 horas - no seguinte 

endereco: 

CAPITANIA DOS PORTOS DE MACAE 

Encarregada da Comunicagao Social 

Rua Denach Lima, s/n°, Imbetiba 

CEP 27915-530 - Macaé/RJ 

Telefone e e-mail de contato: (22) 2772-1889 - leticia.tavares@marinha.mil.br 

4.2.0 OBJETO podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituido no 

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificacdo da Contratada, as suas custas, sem prejuizo da 

aplicação das penalidades. 

4.3.0 OBJETO será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento do produto/servigo, apds a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante da certificagdo da nota fiscal. 

4.3.1. Na hipotese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior nao ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

4.4.0 recebimento provisério ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execucao do contrato. 
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5. DO TERMO DE C 

5.1. A contratada terá 

convocagao, para assina 

caso Nota de Empenho, 

6. OBRIGACOES DA 

6.1. São obrigacdes da C 

6.1.1. aceitar o obje 

€ seu anexo; 

6.1.2. verificar min| 

provisoriamente com as 

bem como da proposta da 

6.1.3. comunicar à çontratada, por escrít?, sobre imperfei 
verificadas na execução do 

6.1.4. acompanhar e 

comissão/servidor especi 

6.1.5. efetuar o 
efetivamente prestados, 

anexo; 

6.2. A Administração nã 

com terceiros, ainda que 

dano causado a terceiros 

ou subordinados. 

7. OBRIGACOES DA 

7.1.A Contratada deve c 

Seu anexo € sua propo: 

decorrentes da boa e peri 

7.1.1. Executar o 0 
| ” 

constantes neste Termo de Referência, acompanhado da re 

constarão as indicações 

fabricante, modelo, pro: 

aplicado ao objeto. 

7.1.1.1. Caso 

acompanhado do manua 

assisténcia técnica autoriza 

7.1.2. 

so 

responsabiliz 

artigos 12, 13 e 17 a 27, d 

Continuação do Pr: 

NTRATO OU ACEITAR 

ocesso Administ 

o)) INSTRUMENTO 

o prazo de 3 (trés) 

r o Termo de Contrato 

dias dteis, con 

ou aceitar instru 

b pena de decair do direito a contrata 

CONTRATANTE 

ontratante: 

to 

ó 

no prazo e condições estabelecidas 

u 

e es do Aviso de L 

de aceitação e r 

pecificações constan 

Contratada, para fins 

objeto, para que seja substituído, rep 

fiscalizar o cumprim: 

imente designado; 

ento das obriga 
al 

pagamento à Contratx‘ada no valor 
no prazo e forma estabelecidos no Avi 

o respondera por quaisquer compromis 

vinculados a execução do Termo de Coi 

em decorréncia de ato da Contratada, 

CONTRATADA 

m 

st 

fe 

prir todas as obrigações constantes n 

a, assumindo como exclusivamente 

ita execução do objeto e, ainda: 

bjeto em perfeitas co 

L'eferentes ao detalhamento dos servil 

cedéncia e prazo de garantia ou vall 

haja material aplicado a presen 

do usudrio, com uma versão em port 
| 
da; 

nos decorrente: 
Consumidor (Lei 

ar-se pelos vicios e da 

o Código de Defesa do 
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dições, oonforn,ue especificações, prazo € 

rativo nº 63222.003604/2 

EQUIVALENTE 

tados a partir da data d 

mento equivalente, confq 

ção. 

no Aviso de Dispensa Elet; 

ispensa Eletrdnica e seu 3 
ecebimento definitivo; 

arado ou corrigido; 

ões da Contratada, atray 

correspondente aos sei 

so de Dispensa Eletrénical 

sos assumidos pela Contr 

de seus empregados, prep 

0 Aviso de Dispensa Eletri 

seus os riscos e as des) 

spectiva nota fiscal, na 

ços prestados, inclusive n 

e contratacdo, devera 

fugués e da relacdo da ref 

do objeto, de acordo cq 

nº 8.078, de 1990); 

024-07 

e sua 

rme o 

ronica 

iosamente, no prazo fixado, a conformidade dos servicos aceitos 

nexo, 

icoes, falhas ou irregularidades 

és de 

ntrato, bem como por qualquer 

Jostos 

Bnica, 

pesas 

À 

qual 

harca, 

local 

dade do material porventura 
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7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto que apresente com avarias ou defeitos; 

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos originalmente; sejam mantidas as demais cláusulas e condições acordadas; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do serviço. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será 

recebimento da Nota 

agência e conta corrente 

11.2. Considera-se ocor 

órgão contratante atesta 

11.3. A Nota Fiscal ou Faí 

regularidade fiscal, con: 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdn 
mencionada no Anexo d 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacio de 

k |madas as providências previstas no d 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

contratado, deverão ser 

11.4. Havendo erro n 

Continuação do Processo Administ 

realizado no prazo m'l imo de até 30 

| ou Fatura, através de ordem ba 
indicados pelo contratado. 

ricl:lo o recebimento da nota fiscal ou 

r a execução do objeto do contrato. 

ura deverá ser obrigatoriamente aco 
. | " 

da por meio de consulta on-line ao 

o Aviso de Dispensa Eletrônica. 

a apresentação da Nota Fiscal ou d 

contratação, ou, ainda, circunstância que impe: 

obrigação financeira p: 

pagamento ficará sobrestádo até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

hipótese, o prazo para p: 

não acarretando qualquer 

11.5. Será considerada 

|];a a liquidação d 

ndente, decorrente fie penalidade 

igamento iniciar-se-á a?ós a comprovaç 
b 
ônus para a Contratante. 

data do pagamento o dia em que c 

bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada paga S 

manutencao das condicdes de habilitacio exigidas no edital. 

11.7. Constatando-se, j 

cacdo, por escrito, para 

sua situação ou, no mesn'Í 

vez, por igual período, a l:r 

providenciada sua notifi 

11.8. Previamente a emissão de nota de empenho e a cad: 

‘D 

do 
como ocorrências| imp: dãdvas indiretas, obervado o disposto no art. 29, da Inst 

Normativa nº 3, de 26 de al 

deverá realizar consulta 

em licitação, no âmbito 

11.9. Não havendo regul 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis p: 

inadimplência da contratad 

que sejam acionados os 

créditos. 

mento à contratada, será realizada co 

to ao SICAF, a sit 

0 prazo, apresente si 

itério da contratante. 

rativo nº 63222.003604/2 

ncaria, para crédito em 

fatura no momento em 

mpanhada da comprova 

SICAF ou, na impossibilida 

icos oficiais ou à docume 

irregularidade do forne 

o art. 31 da Instrução Norf 

los documentos pertinen 

la despesa, como, por exd 

imposta ou inadimplén 

SICAF para identificar possivel suspe: 

bril de 2018. 

izacdo ou sendo a 

la, bem como quant 

meios pertinentes e necessarios para 

-5d 

024-07 

trinta) dias, contados a partir do 

banco, 

que o 

ites a 

mplo, 

tia, o 

Nesta 

ão da regularizacdo da situação, 

onstar como emitida a ordem 

nsulta ao SICAF para verificar a 

uação de irregularidade da contratada, será 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

ua defesa. O prazo poderá ser prorrogadg uma 

a pagamento, a Adminisfracdo 

são tempordaria de participacio 

órgão ou entidade, p]roibição de contratar com o Poder Público, bem 

rucio 

sa considerada improcedente, a contratante 

la fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a 

a existéncia de pagamento a ser efetuado, para 

arantir o recebimento dg seus
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11.10.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessérias a 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 

contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execucio do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada nao regularize sua situagdo junto 

ao SICAF. 

11.11.1. Sera rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de 

alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

11.12. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislação 

aplicavel. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerd a retencdo tributaria quanto aos impostos e 

contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresenta¢do de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte férmula: 

EM = | x Nx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= 1= le/100) 1=0,00016438 
" 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

12. DO REAJUSTE 

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 
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13. DAS SANÇÕES ADMI 

13.1. Comete infraçã 
previstas no art. 155 d. 
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NISTRATIVAS 

i nº 14.133, de 2021. 

13.2. Serão aplicadas| ao responsável pel 

o responsabilidade civil e 

13.3. A aplicação de 
administrativo que assegurara o contraditério 
observando-se o procedimento previsto na Lei 
9.784, de 1999. 

14. ESTIMATIVA DE PRECOS E PREGOS REFEREI 
14.1. O custo total estim: 

15. 

ATO DE APROVACAO: 
Aprovo o presente Term 

do na requisicdo e respe 

cao. 

DOTACAO ORCAMENTARIA 
15.1. As despesas para ate 

prépria, prevista no orçaL'nento da União para o 

UGR/GRU: 81360/: 

Fonte: 10500014+1 

Natureza da Desp 

Plano Interno: X48 

Programa de Tral 

nder a esta contratag 

alho: 174672 

de Referéncia, por sai; 

c‘fiva justificativa, conforme documen 

como por atender as exigéncias legais e regulamentares concernentes a esta Dispensa de 

E 
CARLOS MARIANO DO 

iminal, as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

LETICIA AMA ISQUEDA TAVARES 

Primeiro-Tel e (RM2-T) 

Encarregado do\COMSOC 

1360 

a: 339030 

DV101B4 

T 

pitão 

Or 
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ICIAIS 

o da contratacdo é de R$ 690,00 (: 

nador de Despesas 

ILdministrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

infrações administrativas, sem preju| da 

qualquer das penalidades previstas realizarse-á em prpcesso 
e a ampla defesa ao fornecedor/adjudidatario, 

nº 14.133, de 2621, e subsidiariamente na Lei nº 

centos e noventa reais).| 

Macaé, RJ, 27 de junho de 2024. 

ão estão programadas em dotação orçamentária 

exercício de 2024 na classificação abaixo: 

sfazer os requisitos atinentes ao objeto salicita- 

bem 

Licita- 
os inclusos no .processo, 

Macaé, RJ, 27 de j««—— \»-: de 2024. 

PIRITO SANTO 
Fragata 




